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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  AGRAVO 
RETIDO. MESMO OBJETO. NULIDADE DA CITAÇÃO. 
NÃO  OCORRÊNCIA.  PESSOA  QUE  SE  APRESENTA 
COMO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA, SEM 
RESSALVA. VALIDADE. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

− Segundo jurisprudência consolidada no STJ, é válida 
a citação realizada na pessoa de quem se apresenta como 
representante legal da pessoa jurídica, sem fazer qualquer 
ressalva quanto à inexistência de poderes para tal.

MÉRITO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  ESTABELECIMENTO  HOSPITALAR. 
PACIENTE  QUE  RETORNA  PASSANDO  MAL  APÓS 
RECEBER  ALTA  E  VEM  A  ÓBITO.  FALHA  NA 
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  ART.  14  DO  CDC. 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  NEXO  DE 
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CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA E O RESULTADO. 
ABALO PSÍQUICO. DEVER DE INDENIZAR. REFORMA 
DA  SENTENÇA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. PRINCÍPIO  DA RAZOABILIDADE. 
RETIFICAÇÃO  DO  TERMO  A  QUO DOS  JUROS.  A 
PARTIR  DA  CITAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO.

− A relação entre hospital e paciente configura, a toda 
evidência, relação de consumo, de tal modo que responde 
a entidade hospitalar, na forma do artigo 14 do Código de 
Defesa  do  Consumidor,  objetivamente  pelos  danos 
causados aos pacientes e seus familiares,  por defeito na 
prestação de serviço.

− Restando clara a falha por parte dos prepostos do 
hospital  na  prestação  do  serviço  médico,  que  não 
efetuaram  os  exames  necessários  à  conclusão  do 
diagnóstico, induvidoso o dever de indenizar.

-Embora  incontroversa  a  falha  na  prestação  do  serviço 
médico-hospitalar,  deve-se levar em consideração o fato 
de que existiu o atendimento médico no estabelecimento 
do apelante, impondo-se a redução do quantum arbitrado. 

-Não  há  que  se  falar  em  minoração  dos  honorários 
advocatícios quando o juízo a  quo utiliza-se dos critérios 
de razoabilidade e proporcionalidade para sua fixação.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  EM, REJEITADA A 
PRELIMINAR  E  NEGADO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  RETIDO,  NO 
MÉRITO,  POR  IGUAL  VOTAÇÃO,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  À 
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APELAÇÃO CÍVEL.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Hospital 
Antônio Targino Ltda. contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da 
Comarca  de  Campina  Grande,  fls.  67/72,  que  julgou  procedente  o  pedido 
formulado  na  Ação  de  indenização  por  danos  morais  ajuizada  por  Maria 
Salete Dutra Veras em seu desfavor, para condená-lo:

“(...) ao pagamento de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pelos 
danos  morais  causados  em  decorrência  da  morte  de  seu 
cônjuge Sr. José Ramos Veras (in memoriam), acrescido de juros 
de  mora de 1% e correção monetária,  ambos com fluência  a 
partir deste julgado (Súmula nº 362 do STJ).”

Condenou, ainda, a parte promovida ao pagamento das 
custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em 15%  sobre  o 
valor da condenação.

Em  suas  razões  recursais,   fls.  75/89,  o  apelante  argui 
preliminarmente nulidade por cerceamento de defesa, aduzindo que a pessoa 
citada em nome do hospital demandado não consta como sua representante 
legal no respectivo contrato social, razão pela qual a citação e todos os atos 
posteriores estariam eivados de nulidade. Esta preliminar foi objeto de agravo 
retido interposto por ocasião da audiência de instrução e julgamento, fls. 46/47.

No mérito, sustenta que a vasta documentação acostada à 
inicial dá conta de que não houve falha na prestação dos serviços hospitalares, 
bem assim que o médico que atendeu o esposo da apelada realizou todo o 
procedimento necessário ao paciente, inclusive, encaminhando-o à UTI quando 
o quadro de saúde começou a piorar.

Alega que não houve qualquer conduta dolosa ou culposa 
praticada  pelo  hospital  capaz  de  gerar  os  transtornos  narrados  na  exordial, 
inexistindo nexo de causalidade entre o dano sofrido e a conduta do hospital.
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Afirma que “o mau resultado do tratamento médico, por 
não ter sido capaz de impedir o óbito do paciente, não significa que a medicina 
não tenha sido empregada corretamente ou ainda que tenha havido qualquer 
erro médico”, asseverando que não procede o pedido de indenização por danos 
morais, porquanto não houve defeito na prestação dos serviços hospitalares.

Requer,  caso  seja  mantida  a  condenação,  a  redução  do 
quantum arbitrado a título de danos morais,  alegando que o valor  fixado é 
extremamente excessivo e ocasiona o enriquecimento sem causa.

Pugna,  por  fim,  pelo  provimento  do  agravo  retido 
interposto  na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  com  acolhimento  da 
preliminar, a fim de que o processo seja anulado. Ultrapassada a preliminar, 
pugna pelo provimento do apelo, com a improcedência da ação e, caso mantida 
a condenação, requer a redução do quantum arbitrado.   

Não foram ofertadas contrarrazões, fl. 101v.

A Procuradoria de Justiça opina pelo desprovimento do 
agravo retido e, no mérito, entende não ser o caso de intervenção ministerial,  
fls. 106/111.
 

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Do agravo retido e da preliminar arguida

Preliminarmente, o apelante argui nulidade do processo 
por cerceamento de defesa, aduzindo que a pessoa citada em nome do hospital 
demandado não consta como representante legal no contrato social, razão pela 
qual a citação e todos os atos posteriores estariam eivados de nulidade.

Esta  mesma preliminar  foi  arguida  durante  a  instrução 
processual,  no  entanto,  restou  afastada  pelo  juízo  a  quo, ocasionando  a 
interposição de  agravo retido, o qual será analisado simultaneamente com a 
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preliminar por versarem sobre a mesma insurgência.

Pois bem. Tratando-se de pessoa jurídica, aplica-se a teoria 
da aparência,  segundo a qual  a carta de citação recebida por pessoa que se 
identifica  como  funcionário  da  empresa,  sem  qualquer  ressalva,  é  válida, 
tornando-se desnecessária a entrega ao seu representante legal1.

Atenta ao caso dos autos, observo que o ato citatório foi 
efetuado na pessoa daquele que se apresentou como um dos sócios do hospital,  
o qual apôs seu ciente e não ofereceu qualquer resistência, consoante se vê à fl.  
32. Bem por isso, a  citação da empresa requerida é válida, aplicável ao caso 
concreto a Teoria da Aparência.

Não há,  pois,  que  se  falar  em qualquer  nulidade nesse 
aspecto, conforme recente julgado do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA A INADMISSÃO 
DE  RECURSO  ESPECIAL.  NULIDADE  DE  CITAÇÃO.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA  APARÊNCIA. 
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS  NºS  282  E  356  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Nos termos  da jurisprudência consolidada nesta 
corte, é válida a citação realizada na pessoa de quem se apresenta 
como representante  legal  da  pessoa  jurídica,  sem  fazer  qualquer 
ressalva  quanto  à  inexistência  de  poderes  para  tal.  Aplicação  da 
teoria  da  aparência.  (AgRg  nos  ERESP  205.275/PR,  relatora  a 
ministra eliana calmon, corte especial, DJ de 28/10/2002) 2. No que 
toca  à  impossibilidade  de  condenação  da parte  ao  pagamento  de 
honorários advocatícios na fase de execução de sentença, a pretensão 
recursal encontra óbice no enunciado das Súmulas nºs 282 e 356 do 
STF.  3.  Agravo  regimental  a  que se  nega provimento.  (STJ;  AgRg-
AREsp 475.596;  Proc.  2014/0031704-0;  SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min. 
Raul Araújo; DJE 04/08/2014) 

1  "A jurisprudência do STJ, no que concerne a citações de pessoas jurídicas, adota a teoria da 
aparência, segundo a qual considera-se válida a citação feita na pessoa de quem, sem nenhuma 
reserva,  identifica-se  como representante  da sociedade empresária,  mesmo sem ter  poderes 
expressos  de  representação,  e  assina  o  documento  de  recebimento".  (STJ,  AGRG  no  RESP 
1224875/SP, Rel. Min. Luis felipe salomão, j. 28-6-2011). 
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Nessa esteira vem decidindo o TJRS :

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ENSINO  PARTICULAR. 
IMPUGNAÇÃO  AO  PEDIDO  DE  CUMPRIMENTO.  CITAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.  PERFECTIBILIZAÇÃO  DO  ATO. 
REGULARIDADE. 1. Mostra-se regular a  citação da pessoa jurídica 
quando  realizada  em  sede  de  empresa  pertencente  ao  mesmo 
conglomerado e onde exerce, também, suas atividades. Aplicação da 
teoria da aparência,  sob pena de prejudicar  o consumidor,  sendo 
válida a presunção de que a agravante e a empresa onde recebida a 
citação  pertencem  ao  mesmo  grupo  econômico.  2.  Caso  em  que, 
ademais, a alegação de nulidade já foi deduzida e rechaçada em sede 
de  julgamento  de  agravo  de  instrumento  já  julgado  nos  autos  do 
processo de conhecimento. Agravo de instrumento desprovido. (TJRS; 
AI 220460-29.2014.8.21.7000; Porto Alegre; Quinta Câmara Cível; Relª 
Desª Isabel Dias Almeida; Julg. 06/08/2014; DJERS 12/08/2014) 

Desse modo, afasto eventual nulidade da citação  feita na 
pessoa de quem, sem nenhuma reserva,  identifica-se como representante da 
sociedade,  mesmo  sem  ter  poderes  expressos  de  representação  e  assina  o 
documento de recebimento, como na hipótese dos autos.

Com  essas  considerações,  rejeito  a  preliminar  e,  por 
conseguinte, nego provimento ao Agravo Retido.

Do mérito

Extrai-se dos autos que Maria Salete Dutra Veras ajuizou 
Ação de Indenização por Danos Morais em face do Hospital Antônio Targino, 
objetivando ser  ressarcida moralmente pelos  danos supostamente sofridos  e 
causados pela promovida.

Afirmou que no dia 04 de abril de 2011, seu esposo, José 
Ramos  Veras  se  dirigiu  ao  Hospital  João  XXIII  para  uma  consulta  médica, 
sendo  diagnosticado  com  uma  virose.  Dias  depois,  especificamente  em 
11.04.2011,  após sentir-se  mal,  sofreu uma queda,  sendo levado ao Hospital 
Antônio Targino, de onde recebeu alta no dia 13.04.2011.

Narrou que, no mesmo dia, por volta das 23 horas,  seu 
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marido voltou a se sentir mal e retornou ao hospital demandado com sudorese, 
pele fria, mal estar, cansaço e dificuldade em respirar, ocasião em que o médico 
plantonista teria aferido sua pressão e determinado a instalação de soro.

Acrescentou  que  os  sintomas  foram  se  agravando  no 
decorrer  da  noite  e  que,  por  diversas  vezes,  ela  e  a  filha  solicitaram  a 
intervenção  do  plantonista.  No  entanto,  somente  às  5  horas  da  manhã,  o 
médico  apareceu,  realizando  ausculta  cardíaca  e  pulmonar.  Concluiu  que 
estava tudo dentro da normalidade e que não seria necessário encaminhá-lo à 
UTI.

Aduziu,  por fim,  que passados 30 minutos,  seu marido 
veio a falecer no leito em que estava internado, todavia, a enfermeira solicitou 
que um maqueiro o encaminhasse à UTI,  “quando já  não era possível  fazer 
mais nada pelo mesmo”.

Alegou  que,  embora  tenha  permanecido  interno  no 
hospital por três dias, a equipe médica não tomou nenhuma providência para 
se chegar a um diagnóstico. Por fim, tiveram conhecimento de que a conclusão 
da  causa  mortis  teria  sido  “hemorragia  subaracnóidea  aliada  à  crise 
hipertensiva” (Certidão de Óbito, fl. 11), bem assim que o exame cadavérico 
teria apontado que, no momento da internação, o paciente fora vítima de um 
Acidente Vascular Cerebral – AVC, o qual progrediu, ante a falta dos devidos 
cuidados, ocasionando seu óbito.

Após a devida instrução processual,  a  magistrada de 1º 
grau julgou procedente o pedido e condenou o apelante ao pagamento do valor 
de R$ 60.000,00 (sessenta  mil  reais),  a  título  de danos morais,  “levando em 
consideração  todo  o  sofrimento  injustamente  infligido  ao  suplicante,  a 
negligência da promovida, na prestação do serviço a que se propõe,  agindo 
com culpa grave, o infortúnio causado ao suplicante pela perda de seu cônjuge, 
a situação econômica das partes e demais circunstâncias inerentes ao presente 
caso concreto”.

É  contra  esta  decisão  que  o  apelante  se  insurge, 
objetivando a improcedência do pedido.
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Inicialmente é de se distinguir, como bem pontuou o juízo 

a quo,  os tipos de responsabilidade que podem ser aplicados à reparação de 
danos decorrentes da má prestação de serviço médico-hospitalar.

A responsabilidade será subjetiva e apurada mediante a 
verificação de culpa, quando deriva da prestação do serviço direto da pessoa do 
médico como profissional liberal, nos termos do art. 14, § 4º, do CDC.

 Por outro lado,  com relação às atividades inerentes ao 
estabelecimento  médico  empresarial,  a  responsabilidade  será  objetiva, 
respondendo o hospital pela falha na prestação do serviço, independente da 
verificação de culpa, bastando apenas a comprovação do nexo de causalidade 
entre a conduta e o resultado, nos ditames do caput aludido art. 14.

Depreende-se, pois, que a relação entre hospital e paciente 
configura, a toda evidência, relação de consumo, de tal modo que responde a 
entidade  hospitalar,  na  forma  do  artigo  14  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  objetivamente  pelos  danos  causados  aos  pacientes  e  seus 
familiares, por defeito na prestação de serviço. 

É certo que o médico não tem obrigação de resultado, mas 
sim de meio,  devendo agir  a todo tempo com zelo  e  dedicação,  bem como 
utilizar todas as técnicas disponíveis e que sejam adequadas ao atendimento do 
paciente.

No caso dos autos, trata-se de responsabilidade objetiva 
do hospital  como fornecedor de serviços,  porquanto diz  respeito  à  falha na 
prestação do serviço  médico-hospitalar,  envolvendo todos os  procedimentos 
efetuados com o paciente, até o momento em que foi à óbito.

Restou incontroverso que o esposo da autora passou três 
dias  internado  no  hospital  demandado  e  que,  no  dia  em que  recebeu  alta, 
retornou  ao  referido  estabelecimento  (à  noite)  passando  mal.  Contudo,  ao 
chegar, foi encaminhando ao pronto atendimento, onde permaneceu por horas, 
após procedimentos de praxe.
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Assim,  considerando  o  simples  fato  do  retorno  do 
paciente ao hospital no mesmo dia, a equipe deveria ter tido mais atenção ao 
caso, notadamente por restar claro que ele estava passando mal, conforme se 
observa  à  fl.  25,  onde  a  enfermeira  faz  referência  à  sudorese,  pele  fria  e 
pegajosa. 

Pelo que se observa, houve falha por parte dos prepostos 
do hospital na prestação do serviço médico, os quais não atentaram à gravidade 
do caso do esposo da autora, não tendo efetuado sequer os exames necessários 
à conclusão do diagnóstico.

O juízo de 1º grau analisou os fatos e as provas dos autos, 
julgando de forma coerente, cujo trecho da sentença ora transcrevo:

“Assim, pelo que se conclui da leitura dos documentos que instruem a 
petição inicial, confrontados com os informes colhidos em audiência, 
realmente houve uma má prestação do serviço oferecido pela unidade 
hospitalar  ora  promovida,  restando,  pois,  caracterizado  o  nexo  de 
causalidade  entre  a  conduta  (ausência  de  atendimento  médico 
urgente  e  eficaz)  e  o  resultado  (morte),  devendo  responder 
objetivamente o nosocômico, pelos danos causados”.

Resta  clara  a  responsabilidade  objetiva  do  apelante, 
porquanto caracterizado o nexo de causalidade entre a conduta e o resultado, 
devendo indenizar a parte autora pelo dano extrapatrimonial suportado, de ver 
seu  marido  passando  mal  no  hospital,  sem  o  devido  atendimento,  e, 
posteriormente,  chegando  à  óbito,  fato  que  gera  sentimentos  de  repulsa, 
desgosto,  mágoa,  extravasando a  seara  do mero aborrecimento  ou dissabor. 
Nesse sentido:

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  Prestação  de  serviço 
hospitalar  Ausência  de  obstetra  de  plantão  Demora  no  parto 
Improcedência  decretada  Insurgência  da  autora.  A  deficiente 
prestação  do  serviço  favorece  a  alegação  de  negligência  da  qual 
decorreram as lesões que causaram o óbito da criança. Aplicação do 
artigo 14, §3º do CDC Conjunto probatório que demonstra o nexo de 
causalidade  entre  os  procedimentos  realizados  no  hospital  e  o 
falecimento da criança Dano moral configurado Indenização fixada 
em  R$  50.000,00  Sentença  reformada  Inversão  do  ônus  da 
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sucumbência  RECURSO  PROVIDO.  (TJSP;  APL  0000717-
40.2011.8.26.0159;  Ac.  7874879;  Cunha;  Sétima  Câmara  de  Direito 
Privado; Rel. Des. Miguel Brandi; Julg. 23/09/2014; DJESP 30/09/2014) 

Configurado, pois, o dever de indenizar, resta a definição 
do  quantum indenizatório,  a  título  de  ressarcimento  pelos  danos  morais 
sofridos.

Nessa  trilha  de  raciocínio,  para  a  fixação  da  quantia 
indenizatória moral, os critérios utilizados devem estar de acordo com a melhor 
orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub  examine,  
consoante a qual incumbe ao julgador arbitrar, observando as peculiaridades 
do caso concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação da 
vítima,  de  modo que  não  se  torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  seja 
inexpressivo a ponto de não atender aos fins por si propostos.

Entendo,  pois,  que  merece  guarida  a  pretensão  do 
apelante,  ao  requerer  a  redução  do  quantum.  Embora  tenha  restada 
incontroversa  a  falha  na  prestação  do  serviço  médico-hospitalar,  deve  ser 
levado  em  consideração  o  fato  de  que  existiu  o  atendimento  médico  no 
estabelecimento do apelante. 

Assim, deve ser levada em conta a falha do hospital, cujo 
serviço  restou  incompleto,  mas  foi  prestado,  e  não  diretamente  o  óbito  do 
esposo da autora, razão pela qual entendo que a indenização deve ser reduzida. 
Nesse sentido:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  Pretensão  em 
razão do plano de saúde não ter fornecido "home care" à genitora, que 
veio a falecer com quadro de infecção, mesmo após a concessão de 
tutela antecipada para determinar o atendimento domiciliar. Sentença 
de  procedência,  condenando  a  ré  a  pagar  à  autora  o  valor  de  R$ 
60.000,00.  Apela  a  ré  sustentando  inexistência  de  obrigação  de 
indenizar,  porque o dano moral  alegado seria  de exclusividade da 
genitora da apelada; não havia obrigação contratual para continuar 
tratamento  por  meio  de  "home  care";  deu  cumprimento  à  tutela 
antecipada, mas a mãe da recorrida veio a óbito; impossibilidade de 
dano  presumido;  ausência  de  ato  ilícito;  e,  subsidiariamente,  pela 
redução  do  quantum.  Cabimento  em  parte.  Ausência  de 
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contrariedade  à  motivação  da  sentença  que  considerou  faltar  na 
defesa  impugnação  específica  aos  fatos  descritos  na  inicial. 
Consideração de restar incontroverso que a mãe da autora faleceu em 
virtude  da  negativa  de  prestação  do  serviço  de  atendimento 
domiciliar, porque em razão da permanência no hospital acabou por 
adquirir  infecção  hospitalar.  Circunstância  causadora  de  grande 
sofrimento psicológico e abalo emocional na pessoa da filha, autora-
recorrida.  Obrigação  de  indenizar. A  indenização  do  dano  moral 
deve ser arbitrada por equidade, consideradas as circunstâncias do 
caso, em valor que sirva a um só tempo, de punição ao lesante e 
compensação  ao  lesado,  sem  que  acarrete  enriquecimento  sem 
causa.  Fixação  pela  sentença  de  indenização  no  importe  de  R$ 
60.000,00. Excesso.  Necessidade de redução,  porque ao  menos foi 
prestado  atendimento  médico  na  entidade  hospitalar  de 
responsabilidade  da  recorrente.  Arbitramento  nesta  sede  em  R$ 
20.000,00.  Aplicação  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da 
razoabilidade.  Recurso  provido  em  parte.  (TJSP;  APL  1012283-
50.2014.8.26.0001; Ac. 7969320; São Paulo; Quinta Câmara de Direito 
Privado; Rel. Des. James Siano; Julg. 27/10/2014; DJESP 06/11/2014) 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  Pedido 
formulado  com  base  em  erro  médico,  decorrente  de  complicações 
ocorridas  no  pós-operatório  de  cirurgia  para  redução  de  peso, 
levando a paciente a óbito.  Sentença de parcial  procedência com a 
condenação, condenando cada um dos reús a indenizar o autor em R$ 
135.600,00. Apela o cirurgião Moacir que o laudo aponta a inexistência 
de culpa. A questão era complexa, assim como a decisão de reoperar. 
Nada assegura que outro seria o desfecho se a falecida tivesse sido 
operada antes. Pugna pela redução da condenação. Apela o Hospital 
Pio XII, arguindo ilegitimidade passiva. A condenação foi motivada 
por  mera  suposição.  Alega  ausência  de  nexo  de  causalidade.  O 
médico  que  acompanhou  o  caso  não  agiu  com  negligência  ou 
imperícia.  Pondera ser exagerada a condenação. Cabimento parcial. 
Rejeitada  a  preliminar  de  ilegitimidade.  Caracterização  de  erro 
médico decorrente da demora na decisão de reoperar a autora, com 
quadro  grave  de  infecção.  Laudo  não  concludente  quanto  à 
inocorrência  de  erro  ou  defeito  na  prestação  de  serviço,  mas 
reconhece  o  nexo causal  entre  a  cirurgia  e  as  infecções  e,  entre  as 
infecções e a morte da paciente. A intervenção poderia ter ocorrido 
um  dia  antes,  fato  que  este  que  indica  a  existência  de  defeito  no 
serviço, passível de compensação moral. Pelo grau de culpa o valor 
arbitrado se mostra exagerado e deverá ser reduzido a R$ 50.000,00, 
para  cada  um  dos  réus.  Recursos  providos  em  parte.  (TJSP;  APL 
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0000517-74.2010.8.26.0577; Ac. 7921430; São José dos Campos; Quinta 
Câmara de Direito Privado; Rel.  Des. James Siano; Julg. 09/10/2014; 
DJESP 20/10/2014) 

Deste  modo,  levando  em  consideração  a  extensão  do 
dano,  bem  como  as  circunstâncias  do  fato,  sua  repercussão  e  as  condições 
sócioeconômicas da vítima e do ofensor, reduzo o importe  para o valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais), corrigidos a partir desta data, e juros de mora de 
1% (um por cento) a partir da citação. 

Neste diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  ESTÉTICOS. 
TRANSPORTE  COLETIVO  DE  PASSAGEIROS. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.  JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.  CITAÇÃO.  PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO  ORA  AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.
1. A jurisprudência desta Corte revela-se consolidada no sentido de 
que  nos  casos  de  indenização  por  responsabilidade  contratual,  a 
mora constitui-se a partir da citação e não da data do arbitramento 
do valor indenizatório. Precedentes.
2.  O  agravo  regimental  não  trouxe  nenhum  argumento  capaz  de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.  O  recurso  revela-se  manifestamente  infundado,  devendo  ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo  regimental  não  provido,  com  aplicação  de  multa. 
(AgRg no AREsp 184.614/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)

Ressalte-se  que  a  quantia  arbitrada  está  dentro  dos 
parâmetros da razoabilidade e, além de servir como alerta para que o hospital 
recorrido seja menos negligente no trato com questão tão delicada, tem como 
intuito compensar, de algum modo, o sofrimento decorrente da falta da devida 
assistência médica ao esposo da autora, que chegou à óbito.

No tocante aos  honorários  advocatícios,  considerando a 
reforma  da  sentença  e  inexistindo  sucumbência  recíproca,  mantenho  a 
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condenação  da  empresa  demandada,  nos  termos  expostos  na  sentença, 
porquanto obedecidos os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Deve 
incidir, contudo, sobre o valor da condenação agora imposta, em harmonia com 
as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC.

Com essas  considerações,  REJEITO A PRELIMINAR E 
NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  RETIDO  E,  NO  MÉRITO,  DOU 
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO, tão  somente  para  reduzir  a 
indenização  para  o  valor  de  R$  40.000,00  (quarenta  mil  reais),  corrigidos  a 
partir desta data, com juros de mora de 1% (um por cento) a partir da citação, 
mantendo os demais termos da sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 13 de 
abril de 2015, conforme Certidão do julgamento de f. 123, o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além desta relatora, o Exmo. 
Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides) e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho (Juíza 
convocada para composição de quórum).  Presente à sessão,  o  Exmo. Sr.  Dr. 
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.  

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                Relatora
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